
Em função das características ecológicas e sociais que envolvem 
o PEA e, sobretudo, em função das áreas úmidas presentes em seu 
território e entorno, propõe-se aqui mais uma medida 
conservacionista para a região, no contexto da gestão ambiental do 
território: Sítio Ramsar.

A “Convenção Relativa às Áreas Úmidas de Importância 
Internacional”, conhecida por “Convenção Ramsar”, foi firmada em 
1971 e tem por missão a conservação e uso racional das áreas úmidas 
em consonância com o desenvolvimento sustentável. O acordo prevê 
o reconhecimento do valor das zonas úmidas como recurso 
econômico, cultural, científico e recreativo, visando a conservação de 
habitats da flora e da fauna características, especialmente de aves 
aquáticas. Pode abranger lagos, rios, pântanos, charcos, turfeiras, 
marismas próximas às costas, recifes de coral, mangues, naturais ou 
artificiais, permanentes ou temporários.

Segundo a União Internacional para a Conservação da Natureza 
- UICN, os sítios Ramsar são as estratégias de proteção de águas 
terrestres com maior compatibilidade com as categorias de áreas 
protegidas reconhecidas internacionalmente; por analogia, pode 
albergar todas as categorias de gestão preconizadas pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza do Brasil. Na 
atual idade existem 1847 Sít ios Ramsar reconhecidos 
internacionalmente, com uma área total de 181 milhões de hectares, 
abrangendo 159 países signatários; o Brasil conta com oito sítios 
Ramsar que totalizam 6.434.086 hectares. O estado de São Paulo não 
contribui com nenhum até o momento. 

Muito embora os Parques Aguapeí e Rio do Peixe estejam 
isolados por terra pela matriz agrícola em constante transformação, 
eles estão conectados pelas águas dos rios que lhes emprestam nome, 
pois deságuam no rio Paraná a algumas dezenas de quilômetros um do 
outro, num fluxo contínuo de nutrientes e espécies. Por outro lado, a 
foz de ambos os rios, apesar de represamento por hidrelétrica, 
apresentam um delta favorável à prevalência de espécies aquáticas, 
principalmente crocodilianos e aves residentes e migratórias. 

Devido aos atributos ecológicos e de propostas e decisões 
tomadas durante o processo de licenciamento da Usina Hidroelétrica 
Sergio Motta, a Companhia Energética de São Paulo – CESP pretende 
criar a Reserva Privada do Patrimônio Natural (RPPN) Foz do Aguapeí, 
com mais de 13.000 ha, incluindo a ilha Comprida, na calha do rio 
Paraná. Seus limites colidem com o limite jusante do Parque Estadual 
do Aguapeí, apresentando as mesmas faunas e floras do parque, 
aumentando a área sob conservação e as oportunidades para a gama 
de espécies que ali habitam.

Na margem direita do rio Paraná, em território do Mato Grosso 
do Sul, na confluência do rio Verde com o rio Paraná, a CESP criou e 
esta implantando a RPPN Cisalpina, com área de 6.261,75 hectares de 
várzeas inundáveis periodicamente e um complexo sistema de lagoas, 
córregos e canais interligados entre si e ao canal do rio Paraná. Por 
outro lado, a CESP se vê motivada a criar mais uma RPPN na foz do Rio 
do Peixe, cujo ambiente é similar à foz do rio Aguapei (figura 09).

SÍTIO RAMSAR 
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Configura-se um mosaico de UCs com características muito 
peculiares, cujas maravilhas naturais foram “descobertas” muito 
recentemente pelos pesquisadores da biodiversidade paulista. Em 
função disso, e dada a fragilidade ambiental que o envolve, o mosaico 
precisa ser gerido de forma integrada. 

A canalização de esforços das organizações gestoras dessas 
UCs, da comunidade científica e da sociedade para a constituição de 
mais um Sítio Ramsar para o Brasil é plenamente viável, mesmo porque 
o espaço biogeográfico enfocado enquadra-se em pelo menos 8 dos 9 
critérios de classificação da Convenção Ramsar. Esta medida, 
dependente de maiores estudos, envolvimento e articulações 
organizacionais, representará ganhos ambientais incalculáveis para a 
conservação das áreas protegidas instituídas no espaço territorial do 
“pantaninho paulista”.

O custo de implantação de um Parque Estadual é bastante 
elevado, fundamentalmente nos primeiros anos após a sua criação. O 
estabelecimento de valores monetários para cada ação apontada nos 
programas de gestão não é uma tarefa simples, ao contrário é 
complexa e desafiadora. 

Visando estabelecer uma base que permita aos tomadores de 
decisão uma orientação mínima razoável, lista-se abaixo os recursos 
necessários para alavancar as principais delineadas para o P.E. do Rio 
do Peixe.

CUSTOS 

ANO PREVISÃO 
AÇÕES PROGRAMÁTICAS 

I II III IV V R$ - (UFESP)* 

Programa de Manejo dos Recursos:
recuperação de áreas degradadas e resgate 
de habitats 

X X X X X 
6.000.000,00 

(378.548 UFESPs) 

Programa de Uso Público: ações de divulgação 
e educação ambiental 

X X X X X 
1.500.000,00 

(94.637 UFESPs) 

Programa de Uso Público: elaborar e 
implantar plano estratégico de ecoturismo 

X X X X X 
600.000,00 

(37.855 UFESPs) 

Programa de Operações: administração X X X X X 
300.000,00 

(18.927 UFESPs) 

Programa de Operações: proteção X X X X X 
3.000.000,00 

(189.274 UFESPs) 
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